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Cidades da região são
contempladas pelo MT-PAR

R$ 6,6 MILHÕES

Na tarde da última se-
gunda-feira, 2, o Governo 
de Mato Grosso assinou 
convênio com a Energisa, 
prevendo aplicação de R$ 
6,6 milhões em ações de 
eficiência energética em 
órgãos públicos estaduais 
e em sete municípios da 
região. Serão beneficiadas 
as cidades de Nova Mari-
lândia, Arenápolis, Norte-
lândia, Santo Afonso, De-
nise, Alto Paraguai e Nova 
Olímpia.

Assinaram o governa-
dor de Mato Grosso, Mau-
ro Mendes; o presidente 
do MT Participação e Pro-
jetos S/ (MT PAR), Wener 

Sete municípios
do médio norte 
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Nós
focamos nos 
municípios 
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Câmara quebra urgência 
em projeto de captação
de água do Sepotuba

ESTUDO APROFUNDADO

Entrou em tramitação 
na Câmara Municipal de 
Tangará da Serra o Pro-
jeto de Lei 007/2020 que 
suplementa recursos na 
ordem de mais de R$ 41 
milhões para execução da 
obra de captação e adução 
de águas do Rio Sepotuba.

De autoria do Executi-
vo Municipal, a proposta 
foi enviada a Câmara em 
urgência simples, porém 
o regime foi quebrado pe-
los parlamentares, deven-
do entrar em discussão 
somente na sessão ordi-
nária do próximo dia 17 
desse mês. Na tribuna, os 
vereadores justificaram 
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que a quebra do regime 
de urgência foi necessá-
ria, tendo em vista a com-
plexidade do projeto, que 
necessita de tempo hábil 
para melhor apreciação.

O vereador Professor 
Sebastian Ramos afirmou 
que o ideal seria que a 
Prefeitura Municipal pro-
movesse uma audiência 
pública para apresentar 

o projeto aos cidadãos. 
“Diante do valor exuberan-
te, da necessidade desse 
projeto, do histórico desse 
assunto em nossa cidade, 
faço meu pedido para tra-
mitação normal, afim de 

que possamos de fato dis-
cutir um projeto com mais 
de 200 páginas”, relatou o 
parlamentar, seguido pelo 
vereador Claudinho Frare, 
que enfatizou a importân-
cia de se discutir a pro-
posta de forma detalhada. 
“Solicito a mesa diretora 
que convoque o diretor do 
Samae para debater esse 
projeto”, solicitou.

O regime de tramitação 
do projeto também foi dis-
cutido pelo vereador Wil-
son Verta, que identificou 
falta de informações na 
proposta de suplementa-
ção. “Não existe na plani-
lha o local da captação e 
o projeto. (Não vi) licença 
ambiental e impacto am-
biental, só vi números. 
Temos que ter respostas e 
fazer uma avaliação me-
lhor”, disse.

O vereador Niltinho 
do Lanche discordou da 
quebra do regime de ur-
gência, justificando que 

o projeto do Executivo 
está pronto para aprecia-
ção. “Esse projeto tem que 
ser votado, estamos aqui 
para aprovar serviço pú-
blico e não para fiscalizar 
obra, no momento”, disse. 
Amenizando os ânimos, o 
parlamentar Rogério Sil-
va afirmou que não seria 
o momento de discutir o 
mérito do projeto, apenas 
o regime de sua tramita-
ção. “Não adianta anteci-
par uma discussão desne-

cessária para o momento, 
cada um ao final fará seu 
juízo de valor”, disse, se-
guido por Fábio Brito, que 
também foi favorável a 
quebra do regime de ur-
gência.

“Não estou dizendo que 
sou contra o projeto, mas 
ele tem que ser bem discu-
tido”.

O pedido de urgência 
simples do Executivo foi 
reprovado com  10 votos 
contrários.
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Santos; o secretário-chefe 
da Casa Civil, Mauro Car-
valho; diretor-presidente 
da Energisa, Riberto José 
Barbanera; secretário de 
Planejamento e Gestão, 
Basílio Bezerra; além dos 
prefeitos contemplados.

Com o projeto, as cida-
des terão trocas na ilumi-
nação pública, que con-
sistem na instalação de 
lâmpadas mais econômi-
cas.

“Nesse primeiro mo-
mento, nós focamos nos 
municípios com menor 
IDH [Índice de Desenvol-
vimento Humano], que 

têm maior dificuldade fi-
nanceira até mesmo para 
pagar as contas de ilumi-
nação pública, municípios 
com menor população”, 
pontuou Wener Santos.

A adesão do MT PAR 
ao Programa de Eficência 
Energética se deu pelo 
fato de que, por meio dele, 
a Energisa investe em ini-
ciativas que incentivam 
o uso eficiente de energia 
elétrica, proporcionando 
otimização energética do 
sistema elétrico do país. 
Conforme o presidente 
do MT PAR, a ideia é es-
tender a iniciativa de des-
centralização das ações do 
órgão anexo ao governo do 
estado.

“Num segundo momen-
to, a gente quer atender o 
Médio Norte por um todo 
e, com certeza, os outros 
municípios vão ser con-
templados também”, com-
pletou Wener.


